
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000718-32.2007.815.0301)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
01 APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
02 APELANTE: Ivanalva Ferreira da Silva
ADVOGADO : Jaques Ramos Wanderley
APELADO: Os mesmos 

PENAL E PROCESSUAL PENAL – Crimes contra o patrimônio.
Estelionato.  Materialidade  e  autoria  delitivas  devidamente
comprovadas. Condenação. Recursos do Ministério Público e da
Defesa.  Alegação  de  fragilidade  e  insuficiência  das  provas.
Inocorrência. Conjunto probatório robusto. Dosimetria. Existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Pena-base fixada dentro
dos parâmetros previstos pelos artigos 59 e 68 do Código Penal.
Continuidade delitiva configurada. Pena reduzida. Regime aberto.
Sanção  privativa  de  liberdade  substituída  por  outras  duas,
restritivas de direito. Apelação do Ministério Público desprovida.
Recurso  de  Ivanalva  Ferreira  da  Silva  parcialmente  provido,
apenas  para,  mantida  a  condenação,  reduzir  a  pena  final,
aplicando-se o disposto no art. 71 do Código Penal, com reflexos
sobre o regime e a substituição.

- Presente prova coesa da autoria e do elemento subjetivo do
injusto penal, havendo a acusada efetivamente obtido vantagem
indevida em prejuízo alheio,  mediante ardil,  cingida a defesa a
mera negativa desamparada de substrato fático, não há falar em
absolvição;

- A fixação da pena é questão que se insere na órbita  de
convencimento  do  magistrado,  no  exercício  do  seu  poder
discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,  quanto  à
quantidade  que  julga  suficiente  na  hipótese  concreta,  para  a
reprovação e prevenção do crime;

- Resta  caracterizada  a  continuidade  delitiva  quando  os
delitos são cometidos nas mesmas condições de tempo, lugar e
maneira  de  execução,  devendo-se  considerar  a  quantidade  de
crimes como critério para a fixação do quantum a ser exasperado;
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- Recurso do Ministério Público desprovido;

- Apelação  de  Ivanalva  Ferreira  da  Silva  parcialmente
provida,  apenas  para,  mantida  a  condenação,  reconhecer  a
continuidade  delitiva,  reduzindo-se  a  pena  final,  com  reflexos
sobre o regime e a substituição.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento à apelação do Ministério Público e dar provimento
parcial ao apelo de  Ivanalva Ferreira da Silva, nos termos do voto do Relator e em
harmonia, em parte, com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Criminais interpostas contra a r. sentença
proferida  pela  juíza  da  1ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Pombal/PB,  que  condenou
Ivanalva Ferreira da Silva, pela prática do delito previsto no art. 171, caput1 (por dez
vezes), c/c art. 692, ambos do Código Penal, fixando-lhe pena de 15 (quinze) anos de
reclusão,  a  ser  cumprida  em regime inicialmente  fechado,  mais  sanção  pecuniária
equivalente a 200 (duzentos) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do
valor do salário mínimo vigente à época dos fatos (fs. 321/327 – Vol. II).

Quanto aos fatos, fundada em Inquérito Policial, narra a exordial
acusatória que no período de novembro de 2005 a abril de 2006, Ivanalva Ferreira da
Silva, ora apelante, na condição de operadora de caixa do Banco Popular do Brasil
S/A,  situado na cidade de Pombal,  induziu  dezenas de correntistas a erro,  mediante
fraude, obtendo vantagem ilícita em prejuízo dos mesmos e da instituição financeira.

Segundo  apurou-se  através  dos  elementos  de  convicção
fornecidos pela empresa Service Pague Brasil Ltda e pelas vítimas, Ivanalva Ferreira da
Silva, no  exercício de sua profissão de operadora de caixa do Banco Popular  do Brasil
S/A –  empresa  conveniada  da  primeira  citada  para  realizar  empréstimos  e  outras
operações financeiras –, aproveitando-se do pouco grau de instrução e das necessidades
dos correntistas, obteve ilicitamente considerável quantia em dinheiro.

Informa, também, que como operadora de caixa, Ivanalva efetuava
pedidos de empréstimo, solicitando aos consumidores a digitação de suas senhas, após
o que informava que o sistema havia ficado indisponível, quando na verdade a operação
havia sido concluída com sucesso. O correntista ia embora e a acusada apropriava-se
do valor objeto da operação, utilizando as senhas dos clientes.

1 CP – Art. 171 – Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou
mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

2 CP – Art.  69 – Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais
crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja
incorrido. No caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro
aquela. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

2/23
AC 000718-32.2007.815.0301_4(Estelionato - Recurso do MP - Majoração da pena - Apelo defensivo - Absolviçã e minoração da pena).odt



Revela que de acordo com a vítima Maria Lúcia Silva  Alves, a
denunciada utilizou indevidamente a sua senha bancária  para realizar um empréstimo
de R$ 200,00, tendo tomado conhecimento apenas quando recebeu a cobrança da
dívida e a notícia da inclusão de seu nome no serviço de proteção ao crédito. Informou
que várias pessoas foram lesadas e que a funcionaria sabia a sua senha.

Diz que, segundo a vítima Maria Pereira Nunes, a acusada lhe
chamou para realizar uma nova operação, tendo afirmado que a senha anterior estava
“inválida”.  Depois, começou  a receber cobranças do Banco Popular e notificação do
SPC, tomando conhecimento que a denunciada efetuara um empréstimo de R$ 200,00
em seu nome. Quando a procurou, esta já não trabalhava no local, tendo ido embora
para João Pessoa. Afirmou, ainda que “não tinha acesso à senha bancária, ficando em
poder da Ivanalda”.

Relata que,  Geralda Andrade de Lima foi vítima do mesmo golpe,
tendo descoberto que devia R$ 100,00 ao banco a título de um empréstimo que não
requereu  quando  fora  realizar  uma  nova  operação.  Afirmou  que  para  realizar  o
empréstimo era necessária  a  utilização  da  senha  bancária  e  que  “a  funcionária  do
banco, conhecida por NALVA tinha conhecimento da senha da declarante, bem como
dos documentos pessoais da mesma”, tendo conhecimento que várias outras pessoas
foram por ela lesadas.

Ainda segundo a peça de ingresso, Ivanil Ferreira de Lima relatou
que em maio de 2006 tomou conhecimento através do SPC e SERASA que estaria
devendo R$ 100,00 referente a um empréstimo realizado no banco.  Descobriu que “a
funcionária do banco popular tinha sua senha bancária” e havia utilizado-a para realizar
a operação sem o seu conhecimento.

Aduz que, a denunciada utilizou o mesmo  modus operandi para
obter vantagem ilícita em desfavor de Elizabeth Maria da  Conceição. Disse esta que
tomou conhecimento de uma dívida  oriunda de um empréstimo de R$ 200,00 por ela
não autorizado e conhecido, afirmando que esta operação foi realizada pela  acusada,
inclusive, “que a NALVA, na ocasião em que a declarante fora pagar a última parcela
do empréstimo,  no dia  14  de fevereiro  deste  ano (2006),  a  NALVA solicitou que a
mesma digitasse várias vezes sua senha bancária, alegando que aquele procedimento
era normal”.

Assevera que, José Firmo da Nóbrega teve de propor ação judicial,
tendo dito ao Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da Comarca de Pombal-PB “que
tentou fazer um empréstimo no Banco Popular lá no shopping com a funcionária Nalva
e após passar todos os documentos para a referida funcionária, foi informado por ela
mesma que o empréstimo não havia sido aprovado”. Concluiu dizendo que semanas
depois  recebeu  as  cobranças;  foi  quando  descobriu  que  Nalva  havia  realizado  o
empréstimo sem seu conhecimento.

Afirma  que  outros  lesados  nas  mesmas  circunstâncias  foram
Nacildo Oliveira de Matos, Alani Oliveira Lima, Alecsandra da Silva Sousa, José Nóbrega
Machado e Vandembergue Pinheiro.  Todos eles afirmaram ter tomado conhecimento
que a acusada, utilizando seus dados pessoais e senhas, efetuou empréstimos e que
somente souberam quando começaram a receber as cobranças.
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Informa  que  Ivanalva  Ferreira,  a  pedido  dos  consumidores,
realizava  simulações  de  empréstimo,  entregando  a  eles  os  comprovantes  com  os
valores solicitados na simulação. Todavia, a denunciada/apelante finalizava a operação
de empréstimo em valor superior ao simulado e ficava com a diferença dos valores, não
entregando ao consumidor o comprovante de contratação, vale dizer, o tomador do
empréstimo  ficava  obrigado  perante  o  banco  por  valor  superior  ao  efetivamente
recebido.

Ressalta que através dessa conduta delitiva, utilizada como uma
variação da anteriormente exposta, a acusada igualmente lesionou vários clientes. Restou
identificado nos autos que Maria  Brasilina dos Santos foi  uma dessas vítimas,  tendo
declarado que realizou um empréstimo de R$ 50,00 e que depois tomou conhecimento
que a funcionária havia, na verdade, contratado R$ 80,00, não tendo ela vítima recebido
a diferença. Afirmou que esta pessoa lesou vários clientes e que sabia de suas senhas.

Narra ao final,  que além  destas 12 (doze) vítimas qualificadas, a
pessoa  jurídica  Service  Pague  Brasil  Ltda  enumerou  outras  9  (nove)  pessoas  que
igualmente foram lesadas pela acusada, que atuava sempre seguindo o mesmo modus
operandi, com pequenas variações, aproveitando-se das necessidades das pessoas
que lhe procuravam buscando empréstimo e do pouco grau de instrução das mesmas,
agindo, assim, com intensa culpabilidade e habitualidade, fazendo vítimas diferentes em
diferentes ocasiões (fs. 02/06 – Vol. I).

Inconformado, apelou o Ministério Público (f. 329 – Vol. II).

Sustenta  que  a  magistrada  sentenciante  foi  extremamente
moderada por ocasião da análise das circunstâncias do art. 59 do Código Penal.

Intenta o recrudescimento da reprimenda (fs. 330/333 – Vol. II).

O recurso manejado pelo Parquet foi devidamente contrariado (fs.
341/342 – Vol. II).

Recorre também a condenada (f. 339 – Vol. II).

Em razões recursais, sustenta que o processo em epígrafe não
possui provas aptas a ensejarem a condenação.

Enfatiza  que  o  representante  do  Ministério  Público  não  logrou
êxito em comprovar a autoria do crime delineado peça de ingresso.

Pugna pela absolvição por alegada insuficiência probatória.

Em caráter subsidiário, advoga pela redução da reprimenda (fs.
368-v/373 – Vol. II).

O Ministério Público posiciona-se pelo desprovimento do recurso
defensivo (fs. 374/384 – Vol. II).
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A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  posiciona-se  pela  integral
manutenção da sentença (fs. 390/396 – Vol. II).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Conheço  dos  recursos,  pois  previstos  em  lei,  cabíveis,
adequados,  e  presente  o  interesse  recursal,  bem  como  foram  obedecidas  às
formalidades devidas às suas admissibilidades e aos seus processamentos.

Ao  exame  dos  autos,  verificamos  que  não  se  implementou
nenhum prazo prescricional. Também não vislumbramos nenhuma nulidade que deva
ser declarada, de ofício, bem como não há preliminares a serem enfrentadas. Assim,
passamos ao exame do mérito.

O recurso do Ministério Público deve ser desprovido. 

A apelação de Ivanalva Ferreira da Silva, por sua vez, deve ser
parcialmente provida, apenas para, mantida a condenação, reconhecer a continuidade
delitiva, reduzindo-se a pena final, com a fixação do regime aberto e a substituição da
sanção por outras duas, restritivas de direito.

DA MATERIALIDADE

A materialidade  do  crime  é  irretorquível,  estando  comprovada,
notadamente, pela prova oral coligida ao longo da instrução.

DA AUTORIA

No  tocante  à  autoria,  em  que  pese  a  irresignação  defensiva,
também restou cabalmente comprovada.

Na fase extrajudicial,  vieram as declarações das vítimas  Maria
Lúcia Silva Alves (f. 73 – Vol. I), Maria Pereira Nunes (f. 74 – Vol. I), Geralda Andrade
de Lima (f. 76 – Vol. I), José Firmo da Nóbrega (f. 78 – Vol. I), Ivanil Ferreira de Lima (f.
80 – Vol. I), Elizabeth Maria da Conceição (f. 82 – Vol. I), Maria Brasilina dos Santos (f.
94 – Vol. I), Nacildo Oliveira de Matos (f. 95 – Vol. I), Alani Oliveira Lima (f. 97 – Vol. I),
Alecsandra da Silva Sousa (f. 101 – Vol. I), José Nóbrega Machado (f. 103 – Vol. I) e
Vandebergue Pinheiro  (f.  105 – Vol.  I),  de onde se extrai  a efetiva participação da
apelante no evento criminoso.

Confira-se o quanto dito, com destaque em negrito, na parte que
importa:

Maria Lúcia Silva Alves (f. 73 – Vol. I):

[…]  “que há  aproximadamente  um  ano  realizou  dois
empréstimos  no  Banco  Popular  do  Brasil  nos  valores  de  R$
50,00 (cinquenta reais) e R$ 100,00 (cem reais); que pagou os
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referidos empréstimos; que  posteriormente a declarante tomou
conhecimento  que  realizaram  um  empréstimo  indevido  no
Banco Popular utilizando a senha da mesma; que provavelmente
a  funcionária  que atendia  à  época utilizou indevidamente  a  senha
bancária da declarante e realizou tal empréstimo; que o empréstimo
indevido  fora  no  valor  de  R$  200,00 (duzentos  reais);  que  a
declarante tomou conhecimento de tal débito após ser notificada
via correio a respeito da dívida e da inclusão do seu nome no
Serviço de Proteção ao Crédito; que não sabe informar o nome da
atendente  do  banco  popular;  que tem conhecimento que várias
pessoas também foram lesadas pela referida funcionária; que a
operação  bancária  de  empréstimo  era  realizada  através  de
senha; que tem conhecimento que a referida funcionária sabia a
senha da declarante;” […] (sic).

Maria Pereira Nunes (f. 74 – Vol. I):

[…]  “que  realizou  dois  empréstimos  no  Banco  do  Popular  do
Brasil  nos  valores  de  R$  100,00 (cem  reais);  que  pagou  os
empréstimos,  e  posteriormente  fora convidada pela  funcionária
do  banco  Popular  de  nome  Ivanalda,  para  realizar  porém  a
declarante  não  concordou,  contudo  a  funcionária  apresentou
outra  senha  para  a  declarante  dizendo  que  a  anterior  estava
inválida;  que  a  declarante  ficou  desconfiada  do  procedimento  da
funcionária; que  posteriormente passou a receber cobranças do
Banco  Popular  alegando  que  a  declarante  teria  efetuado  um
empréstimo no valor de R$ 200,00 e que estaria em aberto; que a
declarante  passou a receber cartas de aviso do SPC; que entrou
em  contato  com  a  funcionária,  porém  a  mesma  apenas  deu  um
endereço do banco com um número telefônico para que a mesma
entrasse em  contato com a gerência; que quando fora a procura da
funcionária  a  mesma  não  mais  se  encontrava  no  banco,  sendo
informada  que  fora  para  a  cidade  de  João  Pessoa/PB;  que  a
funcionária fora quem realizou indevidamente o empréstimo em
nome  da  declarante;  que  a  funcionária  Ivanalda  era  quem
possuía senha da declarante; que a declarante não tinha acesso à
senha bancária, ficando em poder da Ivanalda;” […] (sic).

Geralda Andrade de Lima (f. 76 – Vol. I):

[…]  “que  há  aproximadamente  seis  meses  realizou  três
empréstimos  no  Banco  Popular  nos  valores  de  R$  50,00
(cinquenta reais) e dois de R$ 100,00 (cem reais); que após pagar
os  referidos  empréstimos,  e  na  ocasião  em  que  fora  realizar
outro empréstimo, fora surpreendida com a notícia do banco que
a mesma estaria devendo R$ 100,00 (cem reais) a título de um
empréstimo que não  pagara;  que  apresentou a  documentação
comprovando o pagamento dos empréstimos realizados, contudo
segundo a funcionária do banco, a declarante teria realizado um outro
empréstimo; que não realizou o empréstimo cobrado pelo banco; que
para  realizar  os  empréstimos  era  necessário  a  utilização  de
senhas  bancárias;  que  a  funcionária  do  banco,  conhecida  por
NALVA tinha  conhecimento da senha da declarante, bem como
dos documentos pessoais da mesma; que tem conhecimento que
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várias  pessoas  foram  lesadas  pela  referida  funcionária,
realizando empréstimo em nome de terceiros;” […] (sic).

José Firmo da Nóbrega (f. 78 – Vol. I):

[…]  “que  há  aproximadamente  seis  meses  realizou  dois
empréstimos no Banco Popular nos valores de R$ 100,00 (cem
reais)  e  de  R$  50,00,  porém  quitou  os  mesmos;  que  tentou
realizar  um  terceiro  empréstimo,  porém  após  apresentar  a
documentação a funcionária do referido banco, a mesma disse
que tal empréstimo não fora autorizado; que após quinze dias o
declarante  passou  a  receber  cobranças  do  referido  banco,
alegando que o  mesmo teria  realizado um empréstimo de  R$
180,00 (cento e oitenta reais) e que o mesmo estava atrasado;
que diante da situação se dirigiu ao banco e informou que não tinha
débito algum com o mesmo, haja vista os empréstimos realizados já
terem sido pagos; que o gerente do banco, o DAIVISON disse que o
declarante  estava  com  um  empréstimo  em  aberto,  porém  com
relação ao mesmo seria resolvido na justiça;  que para realizar os
empréstimos no banco Popular, o declarante tinha que utilizar
uma senha  bancária,  senha  esta  que  a  funcionária  do  banco
tinha conhecimento; que a senha fora fornecida a funcionária a
pedido da mesma, alegando que seria necessário que a mesma
tivesse conhecimento para realizar a operação;” […] (sic).

Ivanil Ferreira de Lima (f. 80 – Vol. I):

[…] “que há alguns anos realizou um empréstimo no banco popular
no  valor  de  R$  50.00;  que  pagou  devidamente  o  empréstimo,
contudo no mês de maio deste ano, tomou conhecimento, através do
SPC SERASA que estaria devendo a quantia de aproximadamente
R$  100,00  referente  a  um  empréstimo  que  a  declarante  teria
realizado  no  banco  o  qual  não  teria  pagado;  que  tomou
conhecimento  que  realizaram  empréstimos  indevidamente  no  seu
nome,  utilizando  para  tanto,  sua  senha  bancária;  que  tem
conhecimento que a funcionária do banco  popular tinha sua senha
bancária;  que  tem  conhecimento  que  vários  clientes  do  banco
popular  tiveram problemas  com empréstimos  indevidos,  passando
pelo mesmo problema da declarante; que afirma só ter realizado um
empréstimo no referido banco, o qual já fora devidamente quitado;”
[…] (sic).

Elizabeth Maria da Conceição (f. 82 – Vol. I):

[…] “que no ano passado realizou dois empréstimos de dinheiro
no banco popular nos valores de R$ 50,00 (cinquenta reais) e R$
100,00 (cem reais); que neste ano, em meados do mês de fevereiro,
quando a declarante fora pagar a última prestação de um dos
empréstimos,  constatou  que  realizara  indevidamente  um
empréstimo de RS 200,00 (duzentos reais) em seu nome, sem
sua  autorização,  utilizando  para  tanto,  sua  documentação
pessoal e sua senha bancária;  que provavelmente que realizou o
empréstimo indevido fora a funcionária do banco Popular conhecida
por NALVA;  que a NALVA, na ocasião em que a  declarante fora
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pagar a última parcela do empréstimo, no dia 14 de fevereiro
deste  ano,  a  NALVA solicitou  que  a  mesma  digitasse  várias
vezes sua senha bancária, alegando que aquele procedimento
era normal; que por força de tal empréstimo, a declarante teve seu
nome incluso no SPC SERASA;” […] (sic).

Maria Brasilina dos Santos (f. 94 – Vol. I):

[…] “que há aproximadamente um ano realizou um empréstimo no
Banco Popular do Brasil no valor de R$ 50, 00 (cinquenta reais); que
afirma a declarante que pagou o empréstimo e posteriormente foi
fazer  um  novo  empréstimo,  no  valor  de  R$  100,00,  tomando
conhecimento através da atendente que não seria possível efetuar tal
empréstimo, e que somente seria possível efetuar o empréstimo no
valo de R$ 50,00 (cinquenta reais); que afirma a declarante que fez
o  empréstimo no  valor  de  RS 50,00,  e  posteriormente  tomou
conhecimento que provavelmente a funcionária que atendia no
Banco Popular a época do fato utilizou a senha da declarante e
fez um empréstimo no valor de R$ 80,00, e só repassou o valor
de R$ 50,00 para a declarante; que afirma a declarante que  tem
conhecimento que várias pessoas também foram lesadas pela
referida  funcionaria;  que  tem  conhecimento  que  a  referida
funcionária sabia a senha da declarante;” […] (sic).

Nacildo Oliveira de Matos (f. 95 – Vol. I):

[…] “que há aproximadamente dois anos realizou três empréstimos
no Banco Popular do Brasil nos valores de R$ 50, 00 (cinquenta
reais), R$ 100,00 (cem reais) e R$ 200,00 (duzentos reais); que
afirma o declarante que pagou os empréstimos e posteriormente
começou a receber cartas as quais cobravam uma dívida junto
ao Banco Popular do Brasil; que afirma o declarante que não sabe
sobre  o  que  se  trata  tal  dívida,  acreditando  que  a  dívida  seja
referente a um empréstimo feito de forma irregular pela atendente do
Banco Popular do Brasil, usando a senha do declarante; que afirma a
declarante que tem conhecimento que várias pessoas também foram
lesadas pela referida funcionaria, pois a funcionária fazia empréstimo
usando  os  dados  dos  clientes  e  ficava  com o  dinheiro;  que  tem
conhecimento  que  a  referida  funcionária  sabia  a  senha  da
declarante;” […] (sic).

Alani Oliveira Lima (f. 97 – Vol. I):

[…]  “que há  aproximadamente  dois  anos  realizou  dois
empréstimos no Banco Popular do Brasil nos valores de R$ 50,
00  (cinquenta  reais)  e  R$  100,00  (cem  reais);  que  afirma  o
declarante que pagou os empréstimos e posteriormente procurou
o Banco Popular do Brasil  para realizar um novo empréstimo,
sendo a declarante informada no banco que não seria possível
realizar  um  novo  empréstimo;  que  no  banco  lhe  foi  dado  um
número  telefônico pedindo que a declarante ligasse para a agência
em Brasília para liberar o empréstimo, que ao ligar para Brasília a
noticiante foi informada que o seu nome estava no SPC, devido
a uma dívida  junto ao Banco Popular  do  Brasil;  que  afirma a
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declarante que não sabe sobre o que se trata tal dívida, acreditando
que a dívida seja referente a um empréstimo feito de forma irregular
pela  atendente  do  Banco  Popular  do  Brasil,  usando  a  senha  da
declarante;  que  afirma a  declarante  que tem conhecimento  que
várias pessoas também foram lesadas pela referida funcionaria,
pois  a  funcionária  fazia  empréstimo  usando  os  dados  dos
clientes e ficava com o dinheiro;  que tem conhecimento  que a
referida funcionária sabia a senha da declarante;” […] (sic).

Alecsandra da Silva Sousa (f. 101 – Vol. I):

[…] “que em março de 2006 realizou um empréstimo no Banco
Popular do Brasil no valor de R$ 150, 00 (cinquenta reais), em
oito parcelas; que afirma a declarante que pagou as oito parcelas
do  empréstimo e  posteriormente  passou  a  receber  cartas  do
Banco  Popular  do  Brasil  cobrando  a  dívida  referente  a  um
empréstimo no valor de R$ 200,00, foi informada que o seu nome
poderia ser colocado no SPC; que afirma a declarante que não sabe
sobre  do  que  se  trata  tal  dívida,  acreditando  que  a  dívida  seja
referente a um empréstimo feito de forma irregular pela atendente do
Banco Popular do Brasil, usando a senha da declarante; que afirma
a declarante que tem conhecimento que várias pessoas também
foram lesadas pela referida funcionaria, pois a funcionaria fazia
empréstimo  usando  os  dados  dos  clientes  e  ficava  com  o
dinheiro; que tem conhecimento que a referida funcionária sabia a
senha da declarante;” […] (sic).

José Nóbrega Machado (f. 103 – Vol. I):

[…] “que realizou um empréstimo no Banco Popular do Brasil no
valor de R$ 50, 00 (cinquenta reais); que afirma o declarante que
pagou o empréstimo e posteriormente  passou a receber cartas
do Banco Popular do Brasil  cobrando a dívida referente a um
empréstimo no valor de R$ 200,00, foi informado que o seu nome
poderia ser colocado no SPC; que afirma o declarante que não sabe
sobre  o  que  se  trata  tal  dívida,  acreditando  que  a  dívida  seja
referente a um empréstimo feito de forma irregular pela atendente do
Banco Popular do Brasil, usando a senha do declarante; que afirma a
declarante que tem conhecimento que várias pessoas também foram
lesadas pela referida funcionaria, pois a funcionaria fazia empréstimo
usando  os  dados  dos  clientes  e  ficava  com  o  dinheiro;  que  tem
conhecimento  que  a  referida  funcionaria  sabia  a  senha  do
declarante;” […] (sic).

Vandebergue Pinheiro (f. 105 – Vol. I):

[…] que realizou um empréstimo no Banco Popular do Brasil no valor
de R$ 50,00 (cinquenta reais); que afirma o declarante que pagou o
empréstimo  e  posteriormente  passou  a  receber  cartas  do  Banco
Popular  do  Brasil  cobrando  a  dívida  referente  a  um  empréstimo,
afirmando que o seu nome poderia ser colocado no SPC; que afirma
o  declarante  que  não  sabe  sobre  o  que  se  trata  tal  dívida,
acreditando que a dívida seja referente a um empréstimo feito de
forma irregular pela atendente do Banco Popular do Brasil, usando a
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senha do declarante; que afirma o declarante que tem conhecimento
que várias pessoas também foram lesadas pela referida funcionaria,
pois a funcionaria fazia empréstimo usando os dados dos clientes e
ficava com o dinheiro;” […] (sic).

Cumpre registrar que a prova indiciária, como cediço, é relevante
meio probatório quando da apreciação do seu conjunto e pode, inclusive, servir  de
base  à  condenação,  sempre  que  houver  indícios  múltiplos,  concatenados  e
impregnados  de  elementos  positivos  de  credibilidade,  como  ocorreu  no  caso  em
disceptação.

Demais disso,  os testemunhos colhidos pela autoridade policial
foram renovados em sede judicial, com a garantia da ampla defesa e do contraditório, o
que corrobora a licitude da prova produzida.

Em Juízo, não foram ouvidas as vítimas Maria Lúcia Silva Alves e
Maria Pereira Nunes, eis que não foram localizadas.

Lado outro, Geralda Andrade de Lima (f. 259 – Vol. II), Alecsandra
da Silva Sousa (f. 260 – Vol. II),  Maria Brasilina dos Santos (f.  261 – Vol. II), Ivanil
Ferreira de Lima (f. 262 – Vol. II), Nacildo Oliveira de Matos (f. 263 – Vol. II), Elizabeth
Maria da Conceição (f. 264 – Vol. II), Alani Oliveira Lima (f. 265 – Vol. II), José Nóbrega
Machado (f.  266 – Vol. II),  Vandebergue Pinheiro (f.  267 – Vol. II)  e José Firmo da
Nóbrega (f. 268 – Vol. II), ratificaram os depoimentos prestados na esfera policial.

Eis o quanto dito, negritado na parte de maior relevo:

Geralda Andrade de Lima (f. 259 – Vol. II):

[…]  “que  se  recorda  que  seu  nome  apareceu  negativado  em
virtude de uma dívida no Banco; Que a dívida era no valor de cem
reais;  que  não  pediu  nenhum  empréstimo  no  banco;  que  o
empréstimo  foi  feito  no  Banco  Popular;  que  a  acusada  nunca
atendeu  a  declarante  no Banco;  que a  acusada tinha acesso à
senha bancária da declarante, bem como aos seus documentos
pessoais;  que  várias  pessoas  se  encontravam  na  mesma
situação da  declarante  pois  também tinham sido lesadas por
empréstimos  não  realizados  pela  vítima;  que  confiava  na
acusada;  que só  entregou seus documentos e a senha para a
acusada; que confirma as declarações prestadas as fls. 82; […]; que
quando  fazia  empréstimos  no  Banco  não  utilizava  o  caixa
eletrônico, fazia sempre por intermédio de uma funcionária; que o
dinheiro  do  empréstimo era  entregue  pela  funcionária;  que quem
entregava o dinheiro a declarante foi a acusada; que não sabe se
foi acusada ou outra pessoa que acabou causando a negativação do
seu nome; que além de Nalva havia uma outra funcionária no Banco;
que  a  outra  funcionária  também  sabia  da  senha  e  do  CPF  da
declarante; que mora com seu esposo e este também sabe o número
do CPF e o número da senha do Banco; que guardava o cartão do
Banco junto com a senha dentro do Guarda Roupa; que escondia o
cartão do seu esposo;  que nunca desconfiou do seu esposo;  que
quando  soube  do  fato  suspeitou  do  banco  não  da  acusada;  que
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conhece a acusada desde criança; que a ré é boa pessoa; que não
sabe informar se quando a ré trabalhou no Banco teve acréscimo
financeiro; […];  que não guardava a senha junto com o cartão do
Banco; que a outra funcionária do banco também sabia da senha;
que certa vez a acusada informou que não tinha dinheiro para a
declarante  pois  o  sistema estava  indisponível;  que a  mãe da
acusada disse para que a declarante não a acusasse do fato
pois acabaria sendo presa; que só solicitava empréstimo para a
funcionária  Nalva;  que  quando Nalva  informou que o sistema
estava fora do ar, não pediu para que a declarante retornasse
outro  dia;  que  não  recebeu  o  dinheiro  decorrente  desta
operação;  que  ficou com medo de acusar a ré em virtude das
ameaças da genitora desta;” […] (sic).

Alecsandra da Silva Sousa (f. 260 – Vol. II):

[…] “que a declarante fez um empréstimo no Banco Popular com
a acusada no valor  aproximado de cem reais;  que  quando foi
quitar  a  última  parcela  do  empréstimo  Nalva  já  não  mais
trabalhava  no Banco  e  a  declarante  descobriu  que  havia  um
empréstimo em seu nome no valor de duzentos reais; que  não
solicitou o empréstimo de duzentos reais; que não se recorda a
data em que foi feito o empréstimo de duzentos reais;  que Nalva
tinha acesso à senha da declarante, pois era ela quem digitava;
que no dia em que a declarante fez o empréstimo de cem reais, a
acusado disse que o sistema estava indisponível e disse que a
declarante  voltasse  no  outro  dia;  que no  dia  seguinte  a
declarante retornou e o empréstimo foi efetuado;  que  conhece
outras  pessoas  que  foram  lesadas  no  mesmo  Banco  em
situações semelhantes; que a única coisa que diferenciava eram os
valores dos empréstimos; que encontrou outra vítima que também
disse  que  tinha  solicitado  o  empréstimo  com  Nalva  e  acusada
informou que o sistema estava indisponível e pediu que retornasse
no dia seguinte; que confirma as declarações prestadas às fls. 105;
que só Nalva fazia empréstimos no Banco; que  não forneceu a
senha  para  nenhum  outro  funcionário  do  Banco;  […];  que
guardava o cartão do Banco dentro de sua carteira e ninguém
tinha acesso ao mesmo; que a declarante mora sozinha; que atribui
a autoria do fato a ré; que antes do fato conhecia a ré de vista; que
não sabe informar se no período em que a ré trabalhava no Banco
tinha muitos gastos; que quando solicitou o empréstimo havia um
caixa do banco e apenas a ré como funcionária;  […];  que não
sabe informar a época em que Nalva saiu do Banco Popular; que o
Banco  popular  só  tinha  Nalva  como  funcionária  quando  a
declarante fez o empréstimo; que quando fez o empréstimo de
aproximadamente cem reais, e a ré disse que o sistema estava
indisponível  foi  digitada  a  senha  da  declarante  pela  própria
acusada,  que  quando  retornou  no  dia  seguinte  para  resolver
assuntos relacionados a este empréstimo a acusada novamente
digitou a senha da declarante;  que não sabe informara a razão
pela qual Nalva saiu do banco;” […] (sic).

Maria Brasilina dos Santos (f. 261 – Vol. II):
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[…] “que a declarante fez um empréstimo no Banco Popular com
a acusada no valor aproximado de cinquenta reais; que quando
terminou  de  pagar,  descobriu  que  o  empréstimo  na  verdade
tinha sido feito de oitenta reais;  que foi  até o armazém paraíba
tentou comprar um produto e descobriu que o seu nome estava
negativado; que seu neto fez uma ligação para Brasília descobriu
como proceder e a  declarante acabou pagando integralmente o
valor do empréstimo;  que  a única funcionária do Banco era a
acusada;  que  também  fazia  o  pagamento  do  empréstimo  a
acusada; que era a acusada que digitava a senha do banco para
a declarante;  que não se recorda de ter recebido algum papel
informando o valor do empréstimo retirado; que conhece outras
pessoas  que  foram  lesadas  no  mesmo  Banco  em  situações
semelhantes; […]; que no dia que retirou o empréstimo o computador
não  estava  indisponível  e  deu  tudo  certo  da  primeira  vez;  que
recebeu da própria acusada a quantia de cinquenta reais;  que
não deu sua senha a nenhuma outra pessoa; que  sabe apenas
assinar o nome, não sabendo ler nem escrever;” […] (sic).

Ivanil Ferreira de Lima (f. 262 – Vol. II):

[…]  “que  a  declarante  recebeu  em  sua  residência  algumas
correspondências  informando  que  a  mesma estava  com uma
dívida e seu nome estava no SPC; que não se recorda o valor da
dívida,  mas  o  empréstimo  havia  sido  realizado  no  Banco
popular;  que  a  depoente  não  deu  autorização  para  a  solicitação
deste  empréstimo;  que  foi  até  o  Banco  saber  o  que  estava
acontecendo; que a funcionária que lá estava informou que a ré
tinha foragido e que era responsável  pelos fatos;  que  a nova
funcionária do Banco informou que além da declarante haviam
outras vítimas; que quando o golpe estourou a acusada foragiu e
passou alguns anos em João Pessoa, tendo retornado recentemente
para esta cidade; que já tinha feito anteriormente um empréstimo
no  Banco  Popular  com  a  acusada  no  valor  aproximado  de
cinquenta reais; que quitou todo o empréstimo; que quando fez o
empréstimo foi  a  declarante que digitou a senha; que a acusada
perguntou a declarante se a mesma estava sozinha e qual o seu
grau de instrução advertindo-a de que tivesse cuidado com a
senha;  que  foi  a  acusada  que  deu  a  senha  a  declarante
escrevendo-a em um papel; que a senha entregue a declarante não
estava lacrada; que conhece outras pessoas que foram lesadas
no mesmo Banco em situações semelhantes;  que  todas foram
lesadas a época em que Nalva trabalhava no Banco; que depois
que Nalva saiu não ocorreu mais nenhum problema; que depois
do fato a acusada não procurou a declarante para quitar a dívida;
que  a  acusada  era  a  única  funcionária  responsável  pelos
empréstimos  no  Banco  popular;  […];  que  no  dia  que  retirou  o
empréstimo o computador não estava indisponível e deu tudo certo
da primeira vez;  que recebeu da própria acusada a quantia de
cinquenta  reais;  que  não  deu  sua  senha  a  nenhuma  outra
pessoa;” […] (sic).

Nacildo Oliveira de Matos (f. 263 – Vol. II):

12/23
AC 000718-32.2007.815.0301_4(Estelionato - Recurso do MP - Majoração da pena - Apelo defensivo - Absolviçã e minoração da pena).odt



[…]  “que  o  declarante  recebeu  em  sua  residência  uma
correspondência  informando  que  o  mesmo  estava  com  uma
dívida  e  seu  nome  estava  no  SPC;  que  a  dívida  era  de
aproximadamente de oitocentos reais; que o empréstimo havia
sido realizado no Banco Popular; que o declarante não solicitou
este empréstimo;  que  o declarante solicitou apenas em outras
ocasiões  quatro  empréstimos  no  Banco  Popular
respectivamente  nos  valores  de  cinquenta  reais,  cem  reais,
cento  e  cinquenta  reais  e  duzentos  reais;  que  o  declarante
quitou estes quatro empréstimos;  que não tinha mais nenhuma
dívida  no  Banco;  que  todos  os  empréstimos  foram  feitos
diretamente com a acusada; que como não sabe ler entregava a
senha  a  acusada  e  esta  digitava;  que  em  algumas  ocasiões  a
acusada  disse  que  o  sistema  estava  indisponível,  mas  não  se
recorda se nesse dia  sua senha foi  digitada;  que outras pessoas
também foram lesadas da mesma maneira;  que Nalva era a única
funcionária que fazia empréstimos; que não entregou sua senha
a nenhum outro funcionário  do  Banco;  que  depois  do  golpe  a
acusada  não  procurou  o  declarante,  não  sabendo  informar  se  a
mesma saiu ou não da cidade; […]; que foi a própria a acusada
que forneceu a senha do banco ao declarante; que a senha foi
entregue em um papel em branco que não estava lacrado; que não
deu sua  senha a  nenhuma outra  pessoa;  que as  vezes  era  o
declarante  que  digitava  a  senha  e  em outras  ocasiões  era  a
acusada;” […] (sic).

Elizabeth Maria da Conceição (f. 264 – Vol. II):

[…]  “que  a  declarante  recebeu  em  sua  residência  uma
correspondência  informando  que  a  mesma  estava  com  uma
dívida  e  seu  nome  estava  no  SPC;  que  a  dívida  era  de
aproximadamente de duzentos reais;  que o empréstimo havia
sido realizado no Banco popular; que a declarante não solicitou
este empréstimo; que pagou apenas a primeira parcela no valor de
vinte reais e quando soube que era de um empréstimo que não tinha
solicitado, parou de pagar;  que a declarante solicitou apenas em
outra  ocasião um empréstimo no Banco Popular  no  valor  de
cinquenta  reais,  que  quando foi  quitar  a  última parcela  deste
empréstimo  perguntou  a  acusada  se  poderia  solicitar  outro
empréstimo;  que  a  ré  disse  que  sim  e  pediu  para  declarante
digitar a senha diversas vezes;  que  digitou sua senha três ou
quatro vezes; que  a acusada disse que não havia dado certo e
que a vítima viesse depois;  que  procurou a ré algumas vezes
mas esta sempre informava que o dinheiro não estava na conta
da declarante; que era a declarante quem digitava a senha; que era
sempre Nalva que atendia a declarante;  que a primeira vez que
fez o cadastro no Banco a acusada pediu para que a declarante
informasse  alguns  números  para  fazer  a  senha;  que  outras
pessoas também foram lesadas da mesma maneira,  inclusive três
primas  da  declarante;  que o  Banco  ressarciu  as  primas  e  a
declarante o dinheiro gasto; que quando tentou resolver o problema
no Banco popular a funcionária que estava atendendo informou que
a ré tinha fugido; […]; que não recebeu os vinte reais pagos como
sendo a primeira parcela irregularmente solicitado; que o valor acima
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indicado como ressarcimento do banco, se refere a um acordo feito
com as vítimas em uma ação de danos morais;” […] (sic).

Alani Oliveira Lima (f. 265 – Vol. II):

[…]  “que  a  declarante  recebeu  em  sua  residência  uma
correspondência informando que a mesma estava com uma dívida e
seu nome estava no SPC; que a dívida era de aproximadamente de
cem reais; que o empréstimo havia sido realizado no Banco popular;
que a  declarante não solicitou  este empréstimo;  que a declarante
solicitou apenas em outra ocasião um empréstimo no Banco Popular
no  valor  de  cinquenta  reais,  que  quando  quitou  o primeiro
empréstimo tentou tirar o outro no valor de cem reais, mas segundo
informações da acusada não havia dado certo;  que era a acusada
que digitava a senha da declarante;  que foi a própria acusada
que  deu  a  senha  em  um  pedaço  de  papel  e  entregou  a
declarante; que era sempre Nalva que atendia a declarante;  que
era a acusada a única funcionária do Banco e também a única
pessoa  responsável  por  empréstimos;  que  outras  pessoas
também  foram  lesadas  da  mesma  maneira;  que  tinha
aproximadamente  dez  pessoas  na  delegacia,  vítimas  também  da
acusada; que ouviu comentários que a acusada na época dos fatos
saiu  da  cidade;  que  hoje  foi  a  primeira  vez  que  reencontrou  a
acusada; que a acusada não procurou a declarante após o golpe;
[…]; que não pagou o valor do empréstimo irregularmente solicitado
pois procurou logo um advogado; recebeu os vinte reais pagos como
sendo a primeira parcela irregularmente solicitado; que o valor acima
indicado como ressarcimento do banco, se refere a um acordo feito
com as vítimas em uma ação de danos morais;” […] (sic).

José Nóbrega Machado (f. 266 – Vol. II):

[…]  “que  o  declarante  recebeu  em  sua  residência  uma
correspondência informando que o mesmo estava com uma dívida e
seu nome estava no SPC; que a dívida era de aproximadamente de
cem reais; que o empréstimo havia sido realizado no Banco popular;
que o  declarante não solicitou  este empréstimo;  que o declarante
solicitou  em  outras  ocasiões  empréstimos  no  Banco  Popular,
respectivamente dois nos valores de cinquenta reais e um no valor
de cem reais; que era a acusada que digitava a senha do declarante;
que foi a própria acusada que deu a senha em um pedaço de papel e
entregou  ao  declarante;  que  era  sempre  Nalva  que  atendia  ao
declarante;  que era a acusada a única funcionária do Banco e
também  a  única  pessoa  responsável  por  empréstimos;  que
outras  pessoas  também  foram  lesadas  da  mesma  maneira,
inclusive uma irmã do declarante; que certa vez a acusada disse
que o sistema estava indisponível solicitando ao declarante que
voltasse outro dia; que  nessa ocasião o declarante entregou a
senha  a  acusada;  que  a  ré  disse  que  o  sistema tinha  ficado
indisponível  em  duas  ocasiões;  que  nessas  duas  vezes  o
declarante entregou a senha; que depois que o golpe estourou a
acusada fugiu para João Pessoa; que hoje foi a primeira vez que
reencontrou a acusada; que a acusada não procurou a declarante
após  o  golpe;  que  pagou  duas  prestações  do  empréstimo
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irregularmente  solicitado  e  não  teve  o  ressarcimento  desta
despesa;  que  acredita  que  mais  de  cinquenta  pessoas  foram
lesionadas pela ré; que muitas pessoas não procuraram a justiça e
deixaram para  lá;  que  depois  que  a  acusada  saiu  do  banco  não
ocorreu  mais  nenhum  problema  referente  a  empréstimo,  mas  as
pessoas ficaram com medo por causa do golpe;” […] (sic).

Vandebergue Pinheiro (f. 267 – Vol. II):

[…]  “que  o  declarante  recebeu  em  sua  residência  uma
correspondência informando que o mesmo estava com uma dívida e
seu nome estava no SPC; que não se recorda o valor da dívida, mas
o  empréstimo  havia  sido  realizado  no  Banco  popular;  que  o
declarante não solicitou este empréstimo; que o declarante solicitou
em outras ocasiões empréstimos no Banco Popular respectivamente
nos valores de cinquenta reais  e de cem reais;  que solicitou os
outros empréstimos a  acusada Nalva;  que  era a acusada que
digitava a senha do declarante;  que  foi a própria acusada que
deu a senha em um pedaço de papel e entregou ao declarante;
que  era  sempre  Nalva  que  atendia  ao  declarante;  que  era  a
acusada a única funcionária do Banco e também a única pessoa
responsável por empréstimos; que nenhuma outra pessoa tinha
a  senha  do  declarante;  que  outras  pessoas  também  foram
lesadas da mesma maneira, inclusive uma vizinha do declarante;
que depois que o golpe estourou não sabe informar se a acusada
saiu ou não da cidade;  que foi  ressarcido pelo banco em uma
ação judicial ajuizada; que a acusada não ressarciu nenhum valor
ao declarante; que certa vez a acusada disse que o sistema estava
indisponível  solicitando  ao  declarante  que  voltasse  outro  dia;  que
nessa  ocasião  o  declarante  entregou  a  senha  a  acusada;  que  a
acusada  pegou  o  papel  da  senha,  mas  como  havia  um  papel
impedindo a visão do cliente não sabe informar se a ré digitou ou não
a senha;” […] (sic).

José Firmo da Nóbrega (f. 268 – Vol. II):

[…]  “que  o  declarante  recebeu  em  sua  residência  duas
correspondências  informando que o  mesmo estava  com uma
dívida e seu nome estava no SPC;  que a dívida era no valor de
cento e noventa reais; que antes de receber a correspondência
tinha se dirigido ao Banco popular e solicitado a acusada um
empréstimo no valor de cem reais; que entregou no momento da
solicitação, a ré, o cartão do Banco e sua senha;  que a senha
tinha sido fornecida pela própria acusada em um papel que não
estava lacrado; que a ré disse que havia dado um problema pedindo
para que o declarante voltasse na semana seguinte; que o dinheiro
não foi entregue ao declarante, tendo este recebido apenas as
cartas de cobrança; que não pagou o valor cobrado procurou um
advogado que posteriormente fez um acordo judicial no valor de um
mil e quinhentos reais; que entregou o cartão do banco e a senha
apenas a funcionária Nalva; que viu a acusada digitando a senha
do declarante no dia da solicitação do empréstimo; que outras
pessoas  também  foram  lesadas  da  mesma  maneira;  que  ao
receber a cobrança foi procurar a declarante mas esta já tinha ido
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embora do banco; que não sabe informar para onde foi a acusada;”
[…] (sic).

Como se vê, a apelante trabalhava como operadora de caixa do
Banco  Popular  do  Brasil  S/A e,  nessa  condição,  aproveitou-se  do  baixo  grau  de
instrução dos clientes para utilizar indevidamente senhas bancárias e obter vantagem
ilícita.

Restou demonstrado que Ivanalva Ferreira da Silva era a pessoa
responsável pelos empréstimos no Banco e tinha acesso às senhas dos clientes. No
período  em  que  ela  trabalhou  na  referida  instituição,  várias  pessoas  relataram  a
confiança que tinham na acusada, permitindo que ela digitasse suas senhas, fato que,
conforme apurou-se,  resultou  em empréstimos  indevidos  e  com valor  superior  aos
valores solicitados.

A condenação não é, pois, lastreada em conjecturas, como afirma
a  combativa  Defesa,  mas  em  consistente  comprovação  da  prática  delituosa,  cuja
negativa de autoria não se revela verossímil.

DA DOSIMETRIA

Quanto  à  dosimetria,  como  relatado,  insurgiram-se  tanto  o
Ministério Público quanto a Defesa.

O  representante  do  Parquet  sustenta  que  a  magistrada
sentenciante foi extremamente moderada por ocasião da análise das circunstâncias do
art. 59 do Código Penal.

Intenta, destarte, o recrudescimento da reprimenda.

A defesa, por sua vez, assevera que a sanção fora imposta de
forma exacerbada.

Pleiteia a redução das penas.

Como cediço, a fixação da pena é questão que se insere na órbita
de convencimento do magistrado, no exercício do seu poder discricionário de decidir,
resguardando-o, então, quanto à quantidade que julga suficiente na hipótese concreta,
para  a  reprovação  e  prevenção  do  crime,  desde  que,  observados  os  vetores
insculpidos nos arts. 593 e 684 do Código Penal.

Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci5, leciona:

3 CP – Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).

4 CP – Art. 68 – A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida
serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e
de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).

5 (Guilherme de Souza Nucci,  in  Código Penal  comentado.  9ª  ed.  Rev.,  atual  e  ampl.  São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2008. p. 388).
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[…] “O juiz, dentro dos limites estabelecidos pelo legislador (mínimo
e  máximo,  abstratamente  fixados  para  a  pena),  deve  eleger  o
quantum  ideal,  valendo-se  do  seu  livre  convencimento
(discricionariedade),  embora com fundamentada exposição do seu
raciocínio (juridicamente vinculada).”

Não por menos, o sempre atual Rogério Greco6, complementa:

[…] “Ainda no escólio de Frederico Marques, “a sentença é por si, a
individualização  concreta  do  comando emergente  da  norma legal.
Necessário  é,  por  isso,  que esse trabalho de aplicação da lei  se
efetue com sabedoria e justiça, o que só se consegue armando o juiz
de  poderes  discricionários  na  graduação  e  escolha  das  sansões
penais.  Trata-se  de  um arbitrium  regulatum,  como  diz  Bellavista
'consiste  na  faculdade  a  ele  expressamente  concedida,  sob  a
observância de determinados critérios, de estabelecer a quantidade
concreta da pena a ser impostas, entre o mínimo e o máximo legal
para individualizar as sansões cabíveis””.  […].  Além disso,  a pena
encontrada pelo julgado deve ser proporcional ao mal produzido pelo
condenado, sendo, pois, na definição do Código Penal (art. 59, parte
final),  aquela  necessária  e  suficiente  para  a  reprovação  e  a
prevenção do crime”.

Em verdade, na perspectiva valorativa da pena, basta a existência
de uma circunstância judicial negativa para que as basilares já não possam mais ser
fixadas, no mínimo legal.

No caso dos autos,  a  d.  autoridade judiciária  de primeiro grau
realizou  um  preciso  apanhado  dos  elementos  cognitivos  demonstrados  no  cotejo
probatório,  avaliou  com  percuciência  as  circunstâncias  judiciais  ostentadas  pela
apelante e fundamentou a decisão em dados concretos, demonstrando a presença de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, razão pela qual, acertadamente, fixou a pena-
base pouco acima do mínimo legal. Confira:

[…] “Desse modo, está a acusada incursa nas sanções do art. 171,
caput, (10 vezes) c/c art. 69, ambos do CP. razão pela qual passo a
analisar  as  circunstâncias  judiciais  (art.  59,  CP),  atendendo  ao
sistema trifásico de dosimetria da pena (art. 68, CP):

Culpabilidade:  de  alta  reprovabilidade.  A  ré  agiu  livre  e
conscientemente nas práticas criminosas, embora tivesse condições
de se comportar de acordo com a norma jurídica; Antecedentes: são
bons;  Conduta  social:  não  há  nos  autos  informações
desabonadoras especificamente quanto à conduta social da agente;
Personalidade: sem elementos que justifiquem majoração; Motivos
do crime: obter vantagem patrimonial ilícita, o que é inerente ao tipo,
de modo que não pode ser considerado para efeitos de aumento da
pena-base; Circunstâncias: a ré aproveitava-se da confiança que as
pessoas  menos  instruídas  depositavam  nela,  o  que  torna  sua

6 Código Penal Comentado. Rogério Greco. 2ª edição, revista, ampliada e atualizada até 1º de janeiro
de 2009. Niterói/RJ. Editora Impetus, pág 68.
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conduta mais reprovável; Conseqüências: consideráveis, pois várias
pessoas  foram  lesadas  e  receberam  cartas  de  cobrança,  com
possibilidade  de  inclusão  do  nome  no  cadastro  de  devedores;
Comportamento  das  vítimas:  não  contribuíram  para  o  evento
criminoso, o que é desfavorável à ré.

As circunstâncias judiciais dos dez estelionatos são idênticas, assim
como as  demais  etapas da dosimetria  da pena.  Desse modo,  de
acordo com a análise das circunstâncias judiciais, fixo, para cada um
dos delitos considerados nesta decisão, a  pena-base em  01 (um)
ano e 06 (seis) meses de reclusão,  acima do mínimo legal tendo
em  vista  que  as  circunstâncias  judiciais  não  lhe  são  totalmente
favoráveis. Não há atenuantes, agravantes, causas de aumento ou
de  diminuição,  ficando  a  pena  definitiva,    para  cada  um  dos
delitos, em 01 (um) ano   e   06 (seis) meses de reclusão, ausentes
que estão outras circunstâncias.

Com  a  mesma  ressalva  do  parágrafo  anterior,  aplico-lhe  a  pena
pecuniária,  para todos os estelionatos reconhecidos, de  20 (vinte)
dias-multa,  acima  do  mínimo  legal  pela  mesma  razão  acima
mencionada. Não há atenuante, agravante, causas de aumento ou
de diminuição, ficando a pena definitiva, para cada um dos delitos,
em 20 (vinte) dias-multa. Considerando a situação econômica da ré,
fixo o valor do dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente à época
do fato.

Somadas as penas pelo concurso material (art. 69. CP), totalizam
15 (quinze) anos de reclusão   e   200 (duzentos) dias-multa.” (f. 326
– Vol. II) (sic) (grifos originais).

Como se observa, na primeira fase, a pena-base restou aplicada
um pouco  acima  do  mínimo  legal,  [01  (um)  ano  e  06  (seis)  meses  de  reclusão],
entretanto, de maneira fundamentada, de acordo com os elementos de prova contidos
nos autos.

Na 2ª fase do processo dosimétrico, em razão da inexistência de
circunstâncias atenuantes e/ou agravantes, a pena manteve-se inalterada.

Na  terceira  fase,  inexistindo  outros  fatores  de  modificação,
consolidou-se a punição em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão.

A pecuniária  de 20 (vinte)  dias-multa,  à razão unitária  mínima,
está igualmente de acordo com a análise das circunstâncias do art.  59 do Código
Penal, não merecendo, assim, qualquer reparo.

De  fato,  embora  a  pena-base,  para  o  crime  de  estelionato,
balizada entre 01 (um) e 05 (cinco) anos de reclusão, tenha sido fixada ligeiramente
acima do mínimo legal, o  decisum está corretamente fundamentado. Além disso, as
circunstâncias  do  delito  foram  adequadamente  sopesadas  pela  d.  sentenciante,
atendendo, pois, aos fins a que se propõe a aplicação da pena.
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Assim é que prevalece a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça7:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE  QUALIFICADO.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
DESFAVORABILIDADE  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
ELEVAÇÃO MOTIVADA. QUALIFICADORAS. UTILIZAÇÃO DE UMA
PARA  QUALIFICAR  O  DELITO  E  DAS  OUTRAS  COMO
CIRCUNSTÂNCIAS  LEGAIS  (AGRAVANTES).  POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 59 E 68 DO CP E 5º, XLVI, E
93, XI, DA CF/88. COAÇÃO ILEGAL NÃO PATENTEADA.
- 1. À luz dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal, bem
como dos arts. 5º, XLVI, e 93, IX, da CF/88, não há o que se falar em
nulidade da sentença ou do acórdão quando foram apontados, clara
e precisamente, os motivos pelos quais considerou-se desfavoráveis
a maioria das circunstâncias judiciais, justificando a fixação da pena-
base em patamar superior ao mínimo legal.
- 2.  Diante  das  particularidades  do  caso  concreto  e  da
motivação  apresentada  pelo  Tribunal  apontado  como  coator,
não se  pode concluir  como manifestamente  ilegal  ou  mesmo
desproporcional  o  aumento  procedido  na  primeira  fase  da
dosimetria,  ante  a  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, pois revela-se justo e atende aos fins a que se
propõe a  aplicação da pena = necessidade de reprovação da
conduta incriminada na forma como cometida,  sem perder de
vista as características pessoais daqueles a quem a sanção se
destina.
[…].
- 3. Ordem denegada. (grifamos).

Lado outro, como registrou a d. Procuradora de Justiça:

[…] “Com relação à análise das circunstâncias judiciais, o juiz, dentro
dos  limites  estabelecidos  pelo  legislador  (mínimo  e  máximo
abstratamente fixados para a pena),  deve eleger  o  quantum  ideal,
valendo-se do seu livre convencimento (discricionariedade), embora
com  fundamentada  exposição  do  seu  raciocínio  (juridicamente
vinculada).

Há que se considerar que a dosimetria da pena-base não atende a
um  critério  aritmético  pré-determinado,  podendo  ter  relevância  o
critério subjetivo do julgador, em virtude da vigência do princípio do
livre convencimento motivado.
[…].

O artigo  59 do Código Penal  adotou,  de forma expressa,  o  duplo
sentido da pena, a saber, de retribuição e prevenção, ao mencionar
que o juiz, com base circunstâncias judiciais, “estabelecerá, conforme
seja necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime:
as penas aplicáveis dentre as cominadas”.

7 (HC  139.577/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA TURMA,  julgado  em  21/06/2012,  DJe
01/08/2012)
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Assim,  em  que  pese  a  magistrada  ter  considerado  quatro  das
circunstâncias judiciais  como desfavoráveis  à ré (circunstâncias do
delito, culpabilidade, conseqüências e comportamento das vítimas –
fls. 326), há que se entender que a fração de um ano e seis meses
para cada delito, fixadas na primeira fase da dosimetria penal, atende
às finalidades preventiva e retributiva da sanção penal.

Neste sentido, entendo que não há retoques a serem feitos no édito
condenatório”. (fs. 395/396 – Vol. II) (sic) (grifos originais).

Como  cediço,  ao  individualizar  a  reprimenda,  deve  o  julgador
examinar  de  forma  cuidadosa  os  elementos  referentes  ao  fato,  obedecendo  e
sopesando  todos  os  critérios  legais,  para  aplicar,  de  forma  fundamentada,  uma
reprimenda justa, proporcional, que seja suficiente para reprovação do delito.

A pena imposta, além de técnica, não deve revelar-se excessiva,
nem demasiadamente branda,  mas justa, adequada e idônea como resposta social
considerada à medida da reprovabilidade da conduta, dentro do prudente arbítrio do
julgador.

No caso em tela, verifica-se que o critério trifásico de fixação da
pena,  previsto  no  art.  68  do  Código  Penal,  foi  rigorosamente  observado  pela
magistrada a quo.

Todava, ao contrário do que restou consignado na sentença, não
restou configurado o concurso material entre cada uma das condutas, conforme prevê
o art. 698 do Código Penal.

Nesta  senda,  foi  comprovada  a  prática  de  10  (dez)  crimes  da
mesma espécie (estelionato), cometidos nas mesmas condições de lugar (ambiente de
trabalho),  seguindo  o  mesmo  modus  operandi  (obter,  em  proveito  próprio,  verbas
oriundas de empréstimos realizados fraudulentamente pela sentenciada em nome de
terceiros), o que, inclusive, foi reconhecido pela Juíza nonocrática (f. 324).

Quanto ao requisito temporal, tem-se que os delitos, em um total
de 10 (dez) crimes, foram cometidos entre os meses de novembro de 2005 e abril de
2006,  sendo  que  o  intervalo  que  separa  um  injusto  dou  outro,  subsequente,  não
ultrapassou o limite de 30 (trinta) dias. 

Destaco, por oportuno, que a aferição do quesito temporal  não
deve ser feita entre a primeira e a última conduta delitiva. Fosse assim, entre o mês de
novembro de 2005 e abril de 2006 já teria transcorrido interstício superior a 30 (trinta)
dias. 

Ao contrário, deve-se verificar o período de tempo que separa um
delito de outro, em uma sequência ordinal, considerando-se o momento em que cada
um, posteior ao antecedente, foi consumado dentro da série total de crimes.

8 CP – Art.  69 – Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais
crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja
incorrido. No caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro
aquela. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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É  dentro  desta  lógica  sequencial,  entre  cada  um  dos  crimes
praticados sucessivamente, que se deve apurar o limite de 30 (trinta) dias, contados
entre o crime antecedente e o subsequente; marco este que, no caso dos autos, não foi
ultrapassado.  

Passando  adiante,  no  que  se  refere  ao  requisito  subjetivo,
conforme  propõe  a  teoria  mista  ou  objetivo-subjetiva,  tem-se  que  as  condutas  da
sentenciada,  considerados  o  vários  crimes  cometidos,  revelam  uma  unidade  de
desígnios ou, em outras palavras, a existência de um mesmo vínculo subjetivo a ligar
cada um dos eventos delituosos.

Sendo  assim,  ao  contrário  do  que  restou  consignado  no  édito
condenatório,  que  entendeu  estar  caracterizado  o  concurso  material,  deve-se
reconhecer a continuidade delitiva, visto que estão atendidos os requisitos do art. 71 9

do Código Penal.

Logo, como todas as penas foram fixadas no mesmo montante,
correspondente a 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, mais 20 (vinte) dias-
multa, exaspero uma delas, aplicando-lhe a fração de 2/3 (dois terços), o que faço em
função da quantidade de crimes, em um total de 10 (dez) ilícitos. 

Assim,  a  pena  final,  inicialmente  estabelecida  em  15  (quinze)
anos e 200 (duzentos) dias-multa, fica reduzida para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses
de reclusão, além de 33 (trinta e três) dias-multa.

DO REGIME

Tomando por base as circunstâncias judicias avaliadas pela Juíza
da condenação,  bem como a  quantidade de pena estabelecida,  modifico  o  regime
inicial, passando do fechado para o aberto, nos termos do art. 33, §2o, “c”10, c/c §3o11,
c/c art. 59, III12, do CP.

9  Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes,
devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só
dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a
dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

10§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a
regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início,
cumpri-la em regime aberto.
11§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios
previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
12Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do
agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento da
vítima,  estabelecerá,  conforme seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação e  prevenção do  crime:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)
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DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA

Preenchidos  os  requisitos  do  artigo  4413 do  Código  Penal,
substituo  a  pena  privativa  de  liberdade  por  outras  duas,  restritivas  de  direitos,
consistentes na prestação de serviços à comunidade e outra, a ser designada pelo Juiz
das Execuções. 

DISPOSITIVO

Ante o exposto:

1) nego provimento ao recurso do Ministério Público; e

2)  dou  provimento  parcial ao  apelo  de  Ivanalva  Ferreira  da
Silva,  apenas  para,  mantida  a  condenação,  reconhecer  a
continuidade  delitiva  e,  em  consequência,  reduzir  a  pena,
inicialmente fixada em 15 (quinze) anos e 200 (duzentos) dias-
multa, tornando-a definitiva em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses
de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, além de
33  (trinta  e  três)  dias-multa.  Outrossim,  substituo a  pena
privativa de liberdade por duas restritivas de direito, consistentes
na prestação de serviços à comunidade e outra, a ser designada
pelo Juiz das Execuções.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho

13 CP – Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade,
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com
violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo;
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
II – o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como
os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. (Redação dada pela
Lei nº 9.714, de 1998)
§ 1º (VETADO) (Incluído e vetado pela Lei nº 9.714, de 1998)
§ 2º Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma
pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída
por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. (Incluído pela Lei nº
9.714, de 1998)
§ 3º Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de
condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha operado
em virtude da prática do mesmo crime. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)
§  4º  A  pena  restritiva  de  direitos  converte-se  em  privativa  de  liberdade  quando  ocorrer  o
descumprimento  injustificado  da  restrição  imposta.  No  cálculo  da  pena  privativa  de  liberdade  a
executar será deduzido o tempo cumprido da pena restritiva de direitos, respeitado o saldo mínimo de
trinta dias de detenção ou reclusão. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)
§ 5º Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, o juiz da execução penal
decidirá sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la se for possível ao condenado cumprir a pena
substitutiva anterior. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998).
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Júnior), relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor. 

Presente à sessão o Promotor de Justiça convocado Amadeus
Lopes Ferreira.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30
de agosto de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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